
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
ESTADO DO CEARÁ – MUNICÍPIO DE CANINDÉ – AVISO DE HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2022-PE-SRP. OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE FARDAMENTO ESCOLAR PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA DESTINADA AOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE CANINDÉ-CE. EMPRESA VENCEDORA: DAIANE 
FREITA SILVA, COM O VALOR TOTAL DOS LOTE 01 E 02 DE 4.082.525,00 (QUATRO MILHÕES, OITENTA E DOIS MIL, QUINHENTOS E VINTE 
E CINCO REAIS). PREGÃO ELETRÔNICO HOMOLOGADO NA FORMA DA LEI Nº. 8.666/93 E LEI Nº. 10.520/02. JOSÉ KLEDEON VIANA 
PAULINO – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. CANINDÉ/CE, 13 DE NOVEMBRO DE 2024. 
 
ESTADO DO CEARÁ – MUNICÍPIO DE CANINDÉ – CE – AVISO DE CREDENCIAMENTO – CREDENCIAMENTO Nº. 003/2024-CD. O Agente 
de Contratação da Comissão de Licitação do Município de Canindé/CE, torna público para conhecimento dos interessados que a partir do dia 14 de novembro 
de 2024 a 28 de novembro de 2024 entre o horário de 07h30min às 13h30min estará aberto o Credenciamento Nº. 003/2024-CD, cujo objeto é o 
CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA EXECUÇÃO DAS AÇÕES DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA URBANA – REURB, PARA REGULARIZAÇÃO DE IMOVEIS, RECONHECIMENTO E LEGALIZAÇÃO DAS 
POSSES, DE NUCLEOS URBANOS IRFORMAIS, ATRAVES DE MEDIDAS TECNICAS, ADMINISTRATIVAS E JURIDICAS NECESSARIAS, 
INCLUINDO CADASTRO SOCIAL, CADASTRO FISICO, PARA ENTREGA DO TITULO DE DOMINIO AOS OCUPANTES PARA ATENDER 
DEMANDA DA SECRETARIA DE SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE, 
NOS TERMOS DA LEI FEDERAL 13.465, DE 11 DE JULHO DE 2017, E NO DECRETO FEDERAL Nº 9.310 DE 15 DE MARÇO DE 2018, LEI 
MUNICIPAL 2.535/2021 E DO DECRETO MUNICIPAL Nº 023/2022 DE 22 DE SETEMBRO DE 2022, RESOLUÇÃO Nº001 DE ABRIL DE 2024, 
para recebimento dos documentos conforme especificações contidas no Edital e Termo de Referência, o qual encontra-se disponível na sede da Comissão de 
Licitação localizada no Sediada no Largo Francisco Xavier de Medeiros, S/N, Imaculada Conceição, Canindé/CE e nos seguintes sítios eletrônicos: 
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/outras_modalidades/abertas;https://www.gov.br/pncp/pt-https://www.caninde.ce.gov.br/chamamento.php; 
GLEIDYSON PEREIRA MARTINS – AGENTE DE CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ-CE. 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

PORTARIA Nº 38/2024. O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ, Sr. JOSE KLEDEON VIANA PAULINO, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 453 de 14 de outubro de 2024 e em conformidade com a Lei Municipal nº 1.864/04 e 1.865/04, de acordo com o 
Decreto n° 002-A/2013. RESOLVE: REVOGAR, tornar sem efeito a publicação da Rescisão nº162/2024, do Contrato por tempo determinado nº1251/2024, 
publicado na Edição de Nº 792, pág. 04, datado no dia 07 de novembro de 2024, no Diário Oficial Eletrônico do Município CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-
SE E CUMPRA-SE. GABINETE DO SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO – GSE em Canindé (CE), 13 de novembro de 2024. JOSE KLEDEON VIANA 
PAULINO - Secretário Municipal de Educação de Canindé 
 
PORTARIA Nº 39/2024. O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ, Sr. JOSE KLEDEON VIANA PAULINO, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 453 de 14 de outubro de 2024 e em conformidade com a Lei Municipal nº 1.864/04 e 1.865/04, de acordo com o 
Decreto n° 002-A/2013. RESOLVE: REVOGAR, tornar sem efeito a publicação da Rescisão nº167/2024, do Contrato por tempo determinado nº1266/2024, 
publicado na Edição de Nº 792, pág. 05, datado no dia 07 de novembro de 2024, no Diário Oficial Eletrônico do Município. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-
SE E CUMPRA-SE. GABINETE DO SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO – GSE em Canindé (CE), 13 de novembro de 2024. JOSE KLEDEON VIANA 
PAULINO - Secretário Municipal de Educação de Canindé 
 
PORTARIA Nº 40/2024. O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ, Sr. JOSE KLEDEON VIANA PAULINO, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 453 de 14 de outubro de 2024 e em conformidade com a Lei Municipal nº 1.864/04 e 1.865/04, de acordo com o 
Decreto n° 002-A/2013. RESOLVE: REVOGAR, tornar sem efeito a publicação da Rescisão nº169/2024, do Contrato por tempo determinado nº327/2024, 
publicado na Edição de Nº 792, pág. 05, datado no dia 07 de novembro de 2024, no Diário Oficial Eletrônico do Município. CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-
SE E CUMPRA-SE. GABINETE DO SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO – GSE em Canindé (CE), 13 de novembro de 2024. JOSE KLEDEON VIANA 
PAULINO - Secretário Municipal de Educação de Canindé 

 
ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – TERMO DE RESCISÃO DE 
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO Nº 174/2024, CELEBRADO ENTRE O 
MUNICIPIO DE CANINDÉ, NESTE ATO REPRESENTADO PELO SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO SR. JOSE KLEDEON VIANA 
PAULINO E O(A) SR.(A): ANA CLAUDIA MOTA LUZ- CARGO: BERÇARISTA. A RESCISÃO DO CONTRATO Nº 504/2024, ADITIVADO PELO 
Nº 737/2024, FINDOU-SE NA DATA DE 01/11/2024, ORA SE FUNDAMENTADA NO ARTIGO 37, INCISO II DA CF, POR TER CESSADO A CAUSA 
QUE DEU MOTIVO A PRESENTE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS. (A PEDIDO DA SERVIDORA). 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

 
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ – SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – EXTRATO DO TERMO 
DE RESCISÃO Nº 028/2024 – TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR TEMPO 
DETERMINADO – A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, neste ato representada pela Secretária Municipal da Assistência Social, a Sra. EDIVANIA 
DE SOUSA FARIAS, vem RESCINDIR com FRANCISCA ÁVILA DE SOUZA MEDEIROS , o Contrato Administrativo de Prestação de Serviços por 
Tempo Determinado. CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente termo tem por objetivo a rescisão do Contrato de Prestação de Serviços nº 113/2024, celebrado em 
02/01/2024 - Cargo: EDUCADOR SOCIAL. CLÁUSULA SEGUNDA - A rescisão do referido Contrato ora se fundamenta no artigo 37, inciso II da 
Constituição Federal, e na Cláusula Segunda do próprio Contrato (a pedido da contratada). DATA DA RESCISÃO: 13/11/2024. SECRETARIA MUNICIPAL 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - Canindé-CE, 13 de novembro de 2024. 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE

CANINDÉ
Lei nº 2347/2017

14 de Novembro de 2024 - ANO VIII - Edição N° 794 - Pág. 01 a 31



CRIADO PELA LEI N° 2.347/2017 E ALTERADO PELA LEI N° 2.356/2017, DE 28 DE JULHO DE 2017

caninde.ce.gov.br

Diário Oficial Eletrônico de Canindé - CE - Largo Francisco Xavier de Medeiros, SN, Imaculada 
Conceição, Canindé - CE, CEP: 62700-000

diarioofical.caninde.ce.gov.br

facebook.com/prefeituradecaninde

PÁG. 02 - DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

—  PREFEITA

Edivania  de  Sousa  Farias

— SECRETÁRIO  DE  AGRICULTURA  E RECURSOS 
HÍDRICOS

Islayne  de  Fá�ma  Costa  Ramos

—  SECRETÁRIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO

José  Nilberto  Pereira  Nunes

 

—  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE  MEIO  AMBIENTE

—  PROCURADOR  GERAL  DO  MUNICÍPIO

Alexsandro  da  Costa  Justa 

—  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE  SEGURANÇA  PÚBLICA 
E  TRÂNSITO

—  SECRETÁRIA  EXECUTIVA  DE  ADMINISTRAÇÃO

Francisco  Gean  Gomes  da  Silva

José Kledeon Vianna Paulino

—  VICE-PREFEITO
Antônio  Ilomar  Vascomcelos  Cruz

—  SECRETARIA-CHEFIA  DE  GABINETE

—  SECRETÁRIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE

Edilson  Rodrigues  Ximenes

João  Valmir  Portela  Leal  Junior

— CONTROLADORIA  GERAL

Antônio  Fábio  Uchoa  Soares

Diana  Célia  Almeida  Gomes 

Maria  Meirelene  Ferreira  Alves

—  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DA  ASSISTÊNCIA  SOCIAL

Maria  do  Rozário  Araújo  Pedrosa  Ximenes

— SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
ADMINISTRAÇÃO  E  FINANÇAS
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SAAE DE CANINDÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

GABINETE DA PREFEITA 
ATO Nº63/2024 DE 14 DE NOVEMBRO DE 2024. 

Maria do Rozário Araújo Pedrosa Ximenes, Prefeita Municipal de Canindé, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o artigo 123 da Lei Orgânica do 
Município de Canindé e Ilane Karise Barbosa Cunha, Presidente do IPMC - Instituto de Previdência do Município de Canindé, no uso de suas atribuições legais, 
de acordo com a Portaria de nº 13/2021 de 02 de janeiro de 2021, e combinado com a Lei 1.918/2006 de 27 de Janeiro de 2.006 e Lei municipal 2.527/2021 de 
20 de outubro de 2021. RESOLVE: Art. 1° - Aposentar, TERESINHA MONTEIRO PAIXÃO, casada, filha de José Pereira Paixão e Edite Monteiro Paixão, 
nascido em 25/12/1971, cadastrada no PASEP sob n° 170.57742.60-4, CPF: 501.360.113-49, admitida no serviço Público Municipal em 01/04/1998, inscrita 
com a matrícula nº 1595, exerce o cargo de Professora de Educação Básica 2-10, carga horária 40h, lotado na Secretaria de Educação do Município de 
Canindé. Tomando por base - Art. 20º da EC 103/2019, Lei Municipal nº 1.918/2006, que estabeleceu o Regime Próprio da Previdência Municipal e art. 71 da 
Lei 1.190/92, que instituiu o Regime Jurídico Único do Servidor público de Canindé), bem como o art. 51, da Lei 2527/2021, que Reestruturou o Regime Próprio 
de Previdência Municipal e art. 40 da Lei Municipal nº 2.069/2008, que instituiu o Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Profissionais do Magistério Público 
da Educação Básica da Prefeitura Municipal de Canindé. Na modalidade, Aposentadoria Voluntária Especial de Professor – Proventos pela Última 
Remuneração, salário fixado no valor mensal de R$ 10.363,87 (Dez mil, trezentos e sessenta e três reais e oitenta e sete centavos). 
Especificado da seguinte forma:                                                                                                           

VENCIMENTO BASE R$   6.909,26 
ATS 25% R$   1.727,31 
GID 15% R$   1.036,38 
GIP 10% R$      690,92 
TOTAL: R$ 10.363,87 

Art. 2° - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. PAÇO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, 14 DE NOVEMBRO DE 2024. Maria do Rozário Araújo Pedrosa Ximenes - Prefeita Municipal, Ilane Karise 
Barbosa Cunha - Presidente – IPMC 
 

GABINETE DA PREFEITA 
ATO Nº 64 /2024 DE 14 DE NOVEMBRO DE 2024. 

Maria do Rozário Araújo Pedrosa Ximenes, Prefeita Municipal de Canindé, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o artigo 123 da Lei Orgânica do 
Município de Canindé e Ilane Karise Barbosa Cunha, Presidente do IPMC - Instituto de Previdência do Município de Canindé, no uso de suas atribuições legais, 
de acordo com a Portaria de nº 13/2021 de 02 de janeiro de 2021, e combinado com a Lei 1.918/2006 de 27 de Janeiro de 2.006 e Lei municipal 2.527/2021 de 
20 de outubro de 2021. RESOLVE:  Art. 1° - Conceder pensão previdenciária, com fundamento no art. 41, inciso I da Lei Municipal 2527/2021, Lei 1.190/92, 
de 23/01/1992 (Regime Jurídico Único do Servidores Públicos Municipais de Canindé, c/c a Lei 1.918/2006, de 27/01/2006 – que criou o Instituto de Previdência 
do Município de Canindé, e demais legislação pertinente, concluímos que o(a) autor(a) preencheu os requisitos para o gozo do benefício requerido. Para, MARIA 
OZELINA GOMES DA CRUZ, CPF: 366.359.103-44, na condição de dependente do ex -segurado, JOÃO BOSCO VIEIRA CRUZ, CPF: 230.605.903-97, 
que na data do óbito era servidor Inativo da Prefeitura Municipal de Canindé, inscrito sob matricula nº 7442, era ocupante do cargo de Agente Administrativo, 
com carga horaria de 40h, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, falecido em 05/10/2024. Conceder a pensão a partir de 05/10/2024, sendo o total dos 
proventos fixado no valor mensal de R$ 1.575,79 (Mil quinhentos e setenta e cinco reais setenta e nove centavos) 
Especificado da seguinte forma:                            

Vencimento base R$   1.412,00 
ATS 36% R$      508,32 

GITQ 50% R$      706,00 

Total dos vencimentos R$   2.626,32 
Cota Familiar 50% R$   1.313,16 
Cota Dependente 10% R$      262,63 
Total Cotas (Art.41, Inciso I, da Lei 2.527/2021) R$    1.575,79 
Total do Beneficio R$    1.575,79 

Art. 2° - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. PAÇO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ, 14 DE NOVEMBRO DE 2024. Maria do Rozário Araújo Pedrosa Ximenes - Prefeita Municipal, Ilane Karise 
Barbosa Cunha - Presidente – IPMC 
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No que tange a aplicação feita diretamente pelo RPPS, o artigo 7º, Inciso I, alínea “a” refere-se a títulos de emissão do Tesouro Nacional, registrados no 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic). Uma vez que esses são tidos como os ativos de menor risco de crédito da economia brasileira, a análise 
quanto a classificação de risco desse ativo não se faz necessária.  

Outra possibilidade de investimento realizado diretamente pelo RPPS, enquadrado no artigo 7º, Inciso IV prevê “até 20% (vinte por cento) diretamente em ativos 
financeiros de renda fixa de emissão com obrigação ou coobrigação de instituições financeiras bancárias autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, que atendam às condições previstas no inciso I do § 2º do art. 21”. 

O inciso I do § 2º do art. 21 por sua vez, indica “o administrador ou o gestor do fundo de investimento seja instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil obrigada a instituir comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos da regulamentação do Conselho Monetário Nacional”.  

Para facilitar o entendimento sobre quem são as instituições que atendem aos requisitos indicados acima a Secretaria de Regimes Próprios e Complementar 
(SRPC) criou uma “lista exaustiva”, contendo todas as instituições do mercado que atendem os requisitos e encontram-se aptas para as aplicações indicadas 
acima.    

RISCO DE LIQUIDEZ - é a possibilidade de perda de capital ocasionada pela incapacidade de liquidar determinado ativo em tempo razoável sem perda de 
valor. Este risco surge da dificuldade de encontrar potenciais compradores do ativo em um prazo hábil ou da falta de recursos disponíveis para honrar pagamentos 
ou resgates solicitados. 

Conforme determina o art. 115 da Portaria 1.467/2021, “A aplicação dos recursos do RPPS deverá observar as necessidades de liquidez do plano de benefícios 
e a compatibilidade dos fluxos de pagamentos dos ativos com os prazos e o montante das obrigações financeiras e atuariais do regime, presentes e futuras.”  

A análise de condição de liquidez da carteira do RPPS é realizada todos os meses, tomando como base a carteira de investimentos posicionada no último dia do 
mês anterior. Porém, possíveis adequações dos prazos as obrigações do regime devem considerar não só a parte dos ativos do regime, mas também os dados 
atuariais referentes ao seu passivo.  

Sendo assim e atendendo ao previsto no parágrafo primeiro do artigo 115, toda aplicação que apresente prazo para desinvestimento, inclusive para vencimento, 
resgate, carência ou para conversão de cotas de fundos de investimento, deverá ser precedida de atestado elaborado pela unidade gestora, evidenciando a 
compatibilidade prevista no caput. 

RISCO DE SOLVÊNCIA - é o que decorre das obrigações do RPPS para com seus segurados e seu funcionamento. O monitoramento desse risco se dá através 
de avaliações atuariais e realização de estudos para embasamento dos limites financeiros no direcionamento dos recursos. Quanto a gestão dos investimentos, o 
RPPS buscará manter carteira aderente ao seu perfil de investidor, bem como buscará obter retornos compatíveis com as necessidades atuariais, mantendo assim, 
a solvência do RPPS no decorrer da vida do regime. 

RISCO SISTÊMICO - é o risco de surgimento de uma crise de confiança entre instituições de mesmo segmento econômico que possa gerar colapso ou reação 
em cadeia que impacte o sistema financeiro ou mesmo afete a economia de forma mais ampla.  

A análise do risco sistêmico é realizada de forma permanente pela Consultoria de Investimentos, Diretoria Executiva e Comitê de Investimentos que monitoram 
informações acerca do cenário corrente e perspectivas de forma a mitigar potenciais perdas decorrentes de mudanças econômicas.  

Riscos como de crédito e de mercado podem ser minimizados compondo uma carteira diversificada, composta por ativos que se expõem a diferentes riscos e 
apresentem baixa ou inversa correlação, ou seja, se comportem de maneira diferente nos diversos cenários, como bolsa e dólar. No caso do Risco Sistêmico, o 
potencial de mitigação de risco a partir da diversificação é limitado, uma vez que este risco pode ser entendido como o risco da quebra do sistema como um todo 
e neste caso, o impacto recairia para todos os ativos.  

A forma de mitigar o risco sistêmico é realizando acompanhamentos periódicos nas condições de mercado, no intuito de antecipar cenários de queda e realizar 
e rapidamente adotar uma estratégia defensiva, alocando recursos em ativos mais conservadores. Porém, é importante salientar que em cenários extremos, 
existem riscos até mesmo para investimentos extremamente conservadores.   

RISCO REPUTACIONAL - Decorre de todos os eventos internos e externos com capacidade de manchar ou danificar a percepção da unidade gestora perante 
a mídia, o público, os colaboradores e o mercado como um todo. O controle deste risco será efetuado na constante vigilância das operações internas, por parte 
dos órgãos de controle internos do RPPS. 

Os órgãos de controle, em suas reuniões periódicas, poderão debater e registrar em ata os assuntos abordados relacionados a todos os tipos de risco elencados 
acima. Ademais, a unidade gestora deverá emitir relatórios, em mesmo período e apresentá-lo aos órgãos de controle interno, contendo, no mínimo: 

 I - as conclusões dos exames efetuados, inclusive sobre a aderência da gestão dos recursos do RPPS às normas em vigor e à política de investimentos; 

II - as recomendações a respeito de eventuais deficiências, com estabelecimento de cronograma para seu saneamento, quando for o caso; e 

III - análise de manifestação dos responsáveis pelas correspondentes áreas, a respeito das deficiências encontradas em verificações anteriores, bem como análise 
das medidas efetivamente adotadas para saná-las. 

As conclusões, recomendações, análises e manifestações levantada deverão ser levadas em tempo hábil ao conhecimento do Conselho Deliberativo. 

Conforme descrito no art. 131 “Caso os controles internos do RPPS se mostrem insuficientes, inadequados ou impróprios, deverá ser determinada a observância 
de parâmetros e limites de aplicações mais restritivos na política de investimentos até que sejam sanadas as deficiências apontadas.” 

A unidade gestora irá acompanhar os objetivos traçados na gestão dos ativos e os critérios como rentabilidade e riscos das diversas modalidades de operações 
realizadas nas aplicações dos recursos do regime e a aderência à Política de Investimentos, no mínimo trimestralmente, através de relatório que deverá ser 
apresentado ao Conselho Administrativo e Fiscal. 

Quinta-feira, 14 de Novembro de 2024 - Nº 794
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